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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 386/2010
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	Opina pela renovação do credenciamento das unidades escolares da rede pública estadual do Piauí e pelo reconhecimento legal dos cursos de educação básica que oferecem, consoante registro da Lista Básica, versão 2010.


PROCESSO CEE/PI Nº: 419/2010.

INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura
ASSUNTO: Renovação do credenciamento e do reconhecimento legal de cursos
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 28/12/2010

I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 419/2010, através do qual a Superintendente de Ensino da SEDUC apresenta ao Conselho Estadual de Educação novas peças documentais (Lista Básica das unidades escolares da rede pública estadual do Piauí, em funcionamento no ano de 2010 – Anexo I e Proposta Pedagógica Curricular – Anexo II) às quais se junta a Norma Regimental Básica – Anexo III, esta, anteriormente, autuada sob o nº. 258/2010, tudo apresentado para os fins instrutivos do pedido protocolar da renovação do credenciamento institucional e do reconhecimento legal dos cursos de ensino fundamental e médio ofertados nas modalidades regular e de EJA, bem como, de educação profissional técnica nas formas de oferta adotadas. 
I.2. O quantitativo das unidades escolares e respectivas formas de ensino por elas ofertadas encontram-se especificadas na Lista Básica que distribui as atuais 817 (oitocentas e dezessete) unidades escolares da rede estadual pelas 21(vinte e uma) Gerências Regionais de Educação (GRE’s).
I.3. A Norma Regimental Básica e Proposta Pedagógica Curricular juntam elementos suficientes de orientação para que cada unidade escolar possa se definir quanto à elaboração de seu Regimento e Projeto Político-pedagógico específicos.

I.4. É ainda de se mencionar neste contexto o alcance finalístico do vigente Plano Anual de Atividade da SEDUC (PAT SEDUC/2010) focado na melhoria progressiva do padrão de qualidade das unidades escolares da rede estadual de ensino e do seu processo de ensino voltado para a construção da aprendizagem significativa buscada como um direito humano de cada aluno.
I.5. De outra parte, sabendo-se que muitas (oitenta e sete) das unidades escolares adotam a prática da utilização de prédios anexos como forma de acomodação de parte de seu alunado, o relator sugere à Superintendência de Ensino da SEDUC que estude a possibilidade da não utilização dessa medida, quando a população acomodada em prédio anexo exceda a 300 (trezentos) indivíduos. Nesses casos, será melhor a instalação de uma nova unidade escolar.
I.6. Da Lista Básica apresentada constam mencionadas unidades escolares integrantes desde sua origem da rede estadual de ensino, unidades escolares estadualizadas através de convênios celebrados entre a SEDUC e as mantenedoras municipais e particulares envolvidas no denominado processo de estadualização. Nesse particular, entende o relator que a estadualização (mudança de dependência administrativa) de unidades escolares, desse modo praticada, pode agora ser regularizada através da validação pelo Conselho Estadual de Educação dos atos praticados pelas entidades envolvidas, até porque, de fato, a SEDUC as assumiu na condição de entidade mantenedora, situação essa registrada no cadastro do Censo Escolar.
I.7. Tendo-se observado, no manuseio da Lista Básica, o desencontro entre a denominação de algumas unidades escolares e sua realidade funcional, como, por exemplo, a denominação de Escola Normal ... dada a unidade escolar que não mais atua na formação de nível médio para o magistério, é de todo conveniente que seja feita, de imediato, a devida atualização e dessa providência se informe para registro no próximo censo escolar.

I.8. Por último, cabe destacar que, pela natureza de sua substância, os documentos constitutivos dos Anexos I, II e III, não possuindo matéria definitivamente pronta e acabada, sugere por princípio que passem permanentemente pelo crivo das atualizações decorrentes de novas configurações normativas e de novas tomadas de decisão gerenciais. Dessas atualizações, evidentemente, deve o Conselho Estadual de Educação ser informado, em tempo hábil, para os fins do exercício de sua competência regulatória das unidades escolares integrantes da rede pública estadual de ensino.
II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


Em face do exposto, conclui e vota o relator por recomendar à deliberação do Plenário as seguintes medidas:

II.1. Renovar o credenciamento das unidades escolares integrantes da rede pública estadual do estado do Piauí especificadas e orientadas na forma dos documentos anexos: I- Lista Básica das unidades escolares da rede pública estadual do Piauí, em funcionamento no ano de 2010; II- Proposta Pedagógica Curricular e III- Norma Regimental Básica, incorporados a este parecer, autorizando-as, via reconhecimento legal a praticar a educação básica resultante da aplicação das diretrizes e normas apontadas nos documentos estruturantes mencionados.

II.2. Estabelecer o prazo de vigência do credenciamento e reconhecimento legal referido o item anterior até 31 de dezembro de 2015, exceção feita aos atos regulatórios da educação profissional técnica que obedecerá aos prazos de vigência e regras de funcionamento fixados nas respectivas resoluções editadas individualizadamente por unidade escolar.

II.3. Validar a transferência de mantenedora para a SEDUC das unidades escolares que, figurando como objeto de convênios celebrados entre as partes interessadas, por força desses instrumentos, foram de fato incorporadas à Lista Básica das unidades escolares integrantes da rede pública estadual de ensino.
II.4. Recomendar à Secretaria Estadual de Educação e Cultura que, em tempo hábil, no decorrer dos próximos cinco anos, promova a atualização dos documentos constitutivos dos Anexos I, II e III deste parecer, e os encaminhe atualizados ao Conselho Estadual de Educação, garantido desse modo elementos indispensáveis ao exercício de sua competência regulatória.

II.5. Recomendar ainda a Secretaria Estadual de Educação e Cultura que promova a atualização da denominação dada às unidades escolares da rede pública estadual, adequando-a à sua real situação funcional.
É o parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 28 de dezembro de 2010.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – relator

   III – DECISÃO DO PLENÁRIO
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                          Presidente do CEE/P
   Com Anexos: I- Lista Básica das unidades escolares da rede pública estadual do Piauí, em  funcionamento no ano de 2010; II- Proposta Pedagógica Curricular e III- Norma Regimental Básica
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